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RESUMO

Microcrédito em Moçambique – Estratégias para aumentar a taxa de reembolso
A ajuda aos mais desfavorecidos é uma prática frequente principalmente nos países em vias de desenvolvimento e Moçambique não é excepção. Várias são as entidades locais e estrangeiras que procuram alavancar a condição de vida das populações através do microcrédito. Desde a sua implementação em Moçambique no início dos anos noventa, o interesse pelo microcrédito tem registado um aumento gradual. Numa primeira fase da dissertação é explicada a evolução histórica deste mecanismo de combate à pobreza, seguido do seu enquadramento na estrutura microfinanceira. 
A incidência do tema é o reembolso, ou seja a forma como este pode ser melhorado. Antes de procurar soluções é feito um diagnóstico desta problemática. Pode haver a tendência apenas de procurar que falha com o pagamento: os clientes. Mas esta é uma análise muito redutora, e procurei perceber também o lado de quem empresta o dinheiro. 
A identificação das estratégias para aumentar a taxa de reembolso é feita com base na análise da literatura sobre este tema, incluindo a experiência da instituição originária do microcrédito, o Grammen Bank, e enquadramento com o contexto de Moçambique.  

ABSTRACT
Microcredit in Mozambique – Strategies to increase the probability of repayment
Helping the disadvantaged is a common practice especially in developing countries, Mozambique is no exception. There are several local and foreign entities that seek to leverage the living conditions of the population through microcredit. Since its implementation in Mozambique in the early nineties, the interest in microfinance has gradually increased. The dissertation starts by explaining the historical evolution of this mechanism for combating poverty in Mozambique as well its integration in the Mozambique microfinance structure.  
The dissertation main theme is how to improve the microcredit reimbursement rate. Before seeking solutions, we provide a diagnosis of the problems involved in the repayment. There may be a tendency to blame only the ones that fail to pay: the customers. However, this is a very simplistic analysis, and some problems may arise on the side of those who lend money. 

The identification of the strategies to increase the repayment rate is based on the analysis of the literature on this theme, including the original institution of microcredit, the Grameen Bank, and studying the adequacy of these strategies in the context of Mozambique.
RÉSUMÉ
Microcrédit au Mozambique – Stratégies visant à accroître le taux de remboursement.
L’aide aux personnes défavorisées est une pratique courante surtout dans les pays en développement et le Mozambique ne fait pas exception. Il ya plusieurs entités locales et étrangères qui cherchent a faire levier les conditions de vie de la population grâce au microcrédit. Depuis sa mise en œuvre au Mozambique dans le début des années nonante, l'intérêt pour la microfinance a été une augmentation progressive. Dans la première phase de ce travail est expliqué l'évolution historique de ce mécanisme de lutte contre la pauvreté, suivie par leur structure-cadre en matière de microfinance.
Le thème est l'impact du remboursement, c'est comment cela peut être amélioré. Avant de chercher des solutions c’est fait un diagnostic des problèmes face à ce problème aussi. Il peut y avoir une tendance à chercher seulement que le défaut de paiement: les clients. Mais c'est une analyse très simpliste, et aussi j’ai essayé de voir du côté de ceux qui prêtent de l'argent.

L'identification de stratégies visant à accroître le taux de remboursement est basé sur l'analyse de la littérature sur ce sujet, y compris l'expérience de l'institution d'origine du microcrédit, la Grameen Bank, et le cadrage le contexte du Mozambique.

1. Introdução
Moçambique é um dos países mais pobres do mundo, encontrando-se no 127º lugar no ranking do relatório para o desenvolvimento humano efectuado pelo PNUD
. A população possui um elevado grau de analfabetização. O caminho a percorrer no combate a pobreza é longo e qualquer contributo que seja construtivo é válido.

O microcrédito é uma metodologia conhecidamente eficaz no combate à pobreza, conforme comprovam os vários casos de sucesso no Bangladesh (país de criação) e, as réplicas que se registam até hoje pelos vários cantos do mundo, com destaque para os países menos desenvolvidos.

Neste contexto, optou-se por aprofundar o tema microcrédito, com o intuito de acrescentar uma mais-valia a esta temática, atendendo ao impacto que tem e pode vir a ter no crescimento e desenvolvimento do país.

Vários são os campos de exploração que este tema possui. O estudo desta dissertação incide sobre as estratégias para aumentar a taxa de reembolso. Atendendo á tipologia de clientes aos quais os empréstimos são concedidos e a inexistência de garantias reais no caso de incumprimento, é necessário definir estratégias que visam diminuir a probabilidade de incumprimento.

Este trabalho procura analisar de que forma o reembolso pode ser melhorado nas diversas etapas do empréstimo, nomeadamente antes da sua concessão e durante o mesmo.

2. Microcrédito e microfinanças em Moçambique
No âmbito do ano internacional do microcrédito em 2005, foi criado um site para esse fim que distinguiu o microcrédito das microfinanças da seguinte forma:

“ Microcrédito é um pequeno montante de dinheiro emprestado a um cliente por um banco ou outra instituição. Microfinança refere-se a empréstimos, poupanças, seguros, transferências de dinheiro, empréstimos de microcrédito e outros produtos financeiros orientados para clientes com baixos rendimentos”.

A ideia base é a de que as microfinanças englobam o microcrédito, acrescido de outras características.
2.1. Surgimento do microcrédito em Moçambique
Em 1989 foi criado um fundo (Urban Entrepise Credit Found) com o intuito de incorporar o Programa de Reabilitação Urbana (PRU) do Banco Mundial. Este programa foi executado pelo Gabinete de Promoção do Emprego (GPE), onde eram concedidos pequenos empréstimos a serem aplicados nas diversas áreas de actividade. Pretendia-se que, pela primeira vez, os fundos dos empréstimos fossem não bancários, apesar de serem estes a desembolsar os montantes através do na altura banco estatal, BPD (Banco Popular de Desenvolvimento). Esta foi a primeira actividade relacionada com microfinanças em Moçambique.
Com a queda do muro de Berlim e a reunificação da Alemanha, surge um problema para Moçambique. Em 1992, 18.000 moçambicanos são repatriados. Para combater este contratempo é criado um programa de crédito para assistir aos retornados. Estavam abertas portas para o investimento de pequenos empreendedores em Maputo e na Beira.

Nesse ano, com o fim da guerra civil, surge um novo debate acerca do papel do microcrédito no processo de reintegração dos soldados desmobilizados. Um dos modelos bastante sugerido era o “GTZ (Gesellschaft fuer Teschnische Zusammenarbei) – GPE (Gabinete de Promoção de Emprego) regressado” que consistia na concessão de créditos seguido de prémios pré-requisitados ao invés de dinheiro vivo. O tempo demonstrou que os soldados desmobilizados não tinham intenção de reembolsar, partindo do princípio que os treinos e os kits que recebiam eram do seu pleno direito pelo esforço de terem combatido na guerra.

Apesar das iniciativas anteriormente mencionadas terem alguns elementos do microcrédito, a primeira verdadeira iniciativa de microcrédito no país foi em 1993. Esta iniciativa era extremamente ambiciosa e seguia uma metodologia não convencional. O projecto foi lançado pela World Relief e consistia em criar pequenos bancos para o mercado de mulheres pobres nas províncias de Chokwé e Gaza. O programa foi um sucesso como comprovam os resultados de 100% da taxa de reembolso.

As ONG´s conduziam a grande maioria dos programas de microcrédito em meados dos anos 90. Em 1995 a CARE aprovou os seus primeiros empréstimos através dos programas Crédito Sustentável para o Crescimento dos Empresários (CRESCE) em Chimoio, enquanto a World Vision, procurava oportunidades de microcrédito em Tete, Nampula e Zambézia.

O primeiro projecto cooperativo destinado única e exclusivamente para o microcrédito, Tchuma, iniciou-se em 1995 e contou com a parceria do BCI (Banco Internacional de Moçambique) e o FDC (Fundo de Desenvolvimento Comunitário). 

Dois anos mais tarde surge o aparecimento da primeira ONG com o objectivo de criar um grupo específico para dar assistência aos pobres, estando apenas direccionada ao microcrédito. A protagonista foi Mennonite Economic Development Associates (MEDA).

Um ano mais tarde, a SOCREMO foi o primeiro programa de microcrédito que passou a instituição financeira registada.
PCR´s (poupança e crédito rotativo) foi uma metodologia de referência no final do século passado que permitiu a expansão da actividade de microcrédito pelas várias artérias do país, descoagulando esta actividade que estava bastante centrada em Maputo.

A viragem do milénio fez-se acompanhar por um declínio dos programas pioneiros de certas ONG´s, muito por culpa das alterações dos níveis de gestão e do aumento da competição.

Segue-se um período importante no historial nacional da actividade que foi a sobrevivência e crescimento de algumas ONG´s Nacionais, cooperativas e associações, daí resultante uma alteração da natureza e local dos microcréditos no que concerne às poupanças. Estas pequenas operadoras devem agradecer ao facto de ter havido uma maior exigência pelos programas organizacionais de desenvolvimento tendo em vista a contratação de serviços dos provedores de microcrédito, adicionando desta forma pagamentos de serviços de gestão.

Foram introduzidas, pelo governo, reformas legais nas Instituições de Crédito e nas Companhias e nas sociedades financeiras, tamanho foi o crescimento das ONG´s que incentivavam PCR´s que serviam para aplicações financeiras. Estas mudanças dividiam o fornecimento do microcrédito em quatro categorias:

· Micro-banco, subdividida em quatro categorias nas quais três delas permitem depósitos do público;

· Organizações de crédito, com especial destaque para as cooperativas;

· Operadores que apenas providenciam crédito;

· Operadores que actuam como intermediários na obtenção de depósitos;

O capital mínimo para a denominação de um banco comercial até 2005 era de 70 biliões de meticais foi abolido, o que permitiu a muitos bancos que até esse período eram denominados de bancos de microcrédito (capital mínimo de funcionamento de 25 biliões) alterassem a sua designação para bancos comerciais, como foram os casos da SOCREMO e BOM (Banco de Oportunidade de Moçambique).

A entidade reguladora dos riscos de crédito denomina-se Registo Central de Crédito. Foi criado também um centro de risco para micro devedores, tamanha é a diversidade da natureza dos clientes e instituições. Este serviço serve também a todas as categorias de operadores de microcrédito.

Dados indicam que em 2005 quase metade dos clientes estão a aplicar poupanças. Este crescimento tem sido tão acentuado ao ponto de, nesta data, o número de depositantes de poupanças ser maior no meio rural comparativamente à área urbana. Este facto poderá estar ligado às facilidades de depósitos deste tipo de bancos comparativamente aos bancos comerciais, como demonstra o valor mínimo de depósito que era de USD 4 (quatro dólares americanos) nos bancos de microcrédito, muito abaixo dos USD 218 (duzentos e dezoito dólares americanos),  impostos pelos bancos comerciais.
2.2. Evolução do microcrédito
Os dados que são apresentados nesta secção foram extraídos maioritariamente de um estudo efectuado por Fion Vletter “Microfinance in Mozambique”, tendo sido complementados com dados adicionais recolhidos na página da internet do Banco de Moçambique e da AMOMIF (Associação Moçambicana dos Operadores de Microfinanças).

Será analisada a evolução do microcrédito mediante cinco aspectos: número de clientes, tipo de aplicação, distribuição geográfica, instituições e montantes. Uma das limitações deste trabalho é a falta de informação actualizada. Dos cinco indicadores acima mencionados três deles possuem dados mais actualizados (número de clientes, montantes médios de empréstimos e distribuição geográfica), sendo nestes casos possível elaborar uma análise mais enquadrada com a realidade.

Contudo, há que salientar que esta análise não é completamente elucidativa da realidade dado que a informação disponível em relação ao número de clientes e montantes de empréstimos não abrange a totalidade das instituições de microcrédito.

Porquê? Pelo facto da recolha destes dados ser bastante complexa. Em conversas informais com pessoas ligadas à área e que fazem um esforço na procura destes dados ficou evidente uma grande dificuldade no acesso à informação.
Segundo Vletter, até a data da elaboração do seu estudo em 2006
, já haviam sido feitos outros seis, tendo o primeiro sido realizado em 1997. Para efectuar uma análise comparativa que melhor espelhasse as suas intenções o autor optou por analisar dois dos estudos anteriores nomeadamente o “1997 MEDA Study” e o “ICC study de 2000”.

Para o estudo utilizou-se as análises comparativas do autor, acrescidas das análises pessoais (com ênfase nos casos em que os dados são mais actualizados) para obter a percepção da evolução temporal das microfinanças tendo o espaçamento entre as datas permitido ter-se uma percepção da evolução.

2.2.1. Número de clientes
A Tabela 1 apresenta o número de clientes, de acordo com o “1997 MEDA Study”, o “ICC study de 2000” e o estudo “MMF/UNDP 2005”. Antes da análise propriamente dita é importante salientar que as partes do quadro que estão a cinzento devem-se ou ao facto da entidade não estar operacional ou não se encontrarem elegíveis para a metodologia de análise.

Os dados abaixo demonstram que houve uma mudança ao longo do intervalo temporal de oito anos analisado, com destaque para os beneficiários. Em 1997 estimava-se que havia 9.000 beneficiários, sendo que metade deles recebia serviços de duas instituições (World relief´s FCC programme e UGC´s poultry input credit program). Três anos mais tarde o ICC Study apresenta um total de 16.649 clientes, sendo que esta estimativa foi considerada pecar por defeito, dizendo-se que este montante realisticamente poderia chegar aos 23.000 clientes. O último estudo demonstra que nos cinco anos seguintes houve um crescimento enorme havendo um registo de 66.000 mutuários e 63.000 depositantes. A justificação para este aumento deve-se fundamentalmente ao rápido crescimento dos depositantes, que está directamente relacionada com a introdução de produtos de aplicação financeira e o sucesso duma metodologia denominada PCR (poupança e crédito rotativo). 

As maiores operadoras estimam que entre 1996 e 2006 mais de 100.000 clientes tiveram acesso aos empréstimos.

Tabela 1 – Comparação de três estudos sobre o número de mutuários e depositantes. Adaptado de Vletter (2006)
	MEDA Study 1997
	ICC/CARE 2000
	MMF/UNDP 2005

	
	Mutuários
	Mutuários/Depos.
	Mutuários
	Depositantes

	ACTION AID
	18
	
	
	

	ADCR
	100
	
	
	

	ADEMO
	Inexistente
	60
	
	

	AMODER
	186
	296
	950
	-

	AMRU
	50
	50
	
	

	ASSOC. PROGRESSO
	170
	
	100
	-

	BPD/BAD
	100
	
	
	

	CARE (CRER)
	106
	499
	
	

	CARE (CRESCE)
	412
	2.020
	
	

	CMN
	50
	750
	212
	1.702

	CONCERN
	S/ Dados
	
	
	

	ECOTEC
	100
	
	
	

	FARE
	65
	
	
	

	FFPI
	26
	176
	
	

	FOS
	150
	953
	1.500
	

	GAPI
	200
	
	
	

	GPE
	8
	32
	
	

	GPE-GTZ
	835
	1.517
	5.801
	1.600

	GPPE
	S/ Dados
	
	
	

	GTZ ORF
	100
	
	
	

	HELP AGE
	60
	
	
	

	HELVETAS
	448
	
	
	

	HELVETAS Moç
	180
	
	
	

	INTERMON/OSM
	340
	406
	1.205
	

	CCCP
	Inexistente
	2.173
	14.205
	0

	ISCOS
	102
	
	
	

	ISCOS LIGURA
	Inexistente
	
	
	

	ITER
	Inexistente
	
	
	

	MEDA Study 1997
	ICC/CARE 2000
	MMF/UNDP 2005

	
	Mutuários
	Mutuários/Dep.
	Mutuários
	Depositantes

	KULIMA
	10
	40
	60
	0

	LWF
	66
	
	
	

	MBEU
	50
	0
	
	

	MEDA
	105
	620
	
	

	OJDR
	90
	59
	
	

	OXFAMUK/I
	30
	
	
	

	PAPIR
	300
	
	
	

	SNV
	S/ Dados
	
	
	

	TCHUMA
	Inexistente
	1.378
	8.387
	4.803

	UGC/CPC
	1.500(130 cooperativas)
	210
	115
	0

	World Vision (AMF)
	10
	
	
	

	WRI (FCC)
	3.000
	4.422
	3.884
	0

	ESTUDO TOTAL MEDA 1997
	+/- 9.000
	
	
	

	
	
	
	
	


Gráfico 1 – Troca de informações entre AMOMIF e instituições de microcrédito
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Esta amostra é elucidativa do crescimento que o microcrédito tem tido na sociedade moçambicana. O número de depositantes apresenta desde 2005 algumas oscilações. Até 2007 registou-se sempre uma evolução positiva sendo que nos dois anos subsequentes registaram-se descidas (com o mínimo na casa dos 75.000 e o máximo na casa dos 100.000). 

 Quanto ao número de créditos activos, até finais do ano de 2009 houve sempre crescimento tendo atingido os 300.000 créditos activos, sendo que a partir dessa data registou-se uma redução até a casa dos 250.000 créditos activos.

Olhando para a análise feita até 2005 e comparando com esta mais recente pode-se concluir relativamente a dois aspectos:

· Número de depositantes: Era de 63.000 em 2005 tendo atingido em 2009 os 100.000, o que representa um aumento significativo. Contudo não se pode desvalorizar estes números porque este período de análise acontece numa altura em que o microcrédito já existe no país. Entre 1997 e 2005 há o primeiro “boom” do microcrédito o que faz com que as próprias margens sejam mais elevadas. A taxa média anual de crescimento entre 2005 e 2010 é de 12%.

· Número de credores: comparando os dados de 2005 com os actuais regista-se um crescimento progressivo e constante do número de credores. Estamos a falar de quase 400% de evolução. Se olharmos para trás (1997) e verificarmos que o valor era de 9.000 facilmente se percebe que o microcrédito cresceu e muito nos últimos anos. A taxa anual média de crescimento é de 35%. É sinal de que há uma percepção do impacto que o microcrédito tem e pode ter na economia e sociedade moçambicana, apostando-se cada vez mais no potencial que este tem.
2. Tipo de aplicação
Dos dados na tabela 2 constata-se uma mudança do foco primário em empréstimos a microempresas para uma combinação entre estas e a agricultura, passando de uma oferta de 18% em 1997 para 44% em 2005. Cerca de dois terços das operadoras davam a maior parte dos seus empréstimos a microempresas em 1997, sendo que este número reduziu para menos de metade em parte porque os empréstimos eram inapropriados para microempresas produtivas, cujo capital de investimento era duradouro, fazendo com que o seu retorno seja mais demorado que o stock de mercadorias.
 Tabela 2 – Tipos de produtos oferecidos. Adaptado de Vletter (2006)
	Descrição
	                Nº de operadores que oferecem produtos

	
	                    1997
	                    2005

	
	Número
	%
	Número
	%

	Principal/Exclusivamente microempresas
	18
	53
	15
	47

	Microempresas produtivas
	5
	15
	-
	

	Principal/Exclusivamente produção agrícola
	5
	15
	3
	9

	Microempresas e Agricultura
	6
	18
	14
	44

	Sementes/criação de gado
	5
	15
	1
	3.1

	Pesca
	-
	
	4
	12.5

	PME´s
	1
	3
	3
	9

	Habitação
	2
	5.9
	2
	6

	Trabalhadores assalariados
	
	
	2
	6

	Seguros de vida
	-
	
	1
	3.1

	Facilidades de depósito
	1
	3
	5
	16

	Poupança comunitária
	
	
	5
	16


2. Distribuição geográfica
O quadro demonstra a distribuição geográfica dos operadores em 1997 e 2005. A capital moçambicana é claramente a região onde sempre houve uma maior concentração de operadores e onde se registou o maior aumento em termos numéricos (cinco operadores). Outro destaque vai para a província de Inhambane que no primeiro ano em análise era o único local em que não havia operadores, tendo passados oito anos, apresentado três operadores. A maior descida registou-se em Niassa onde de três passou-se para apenas um

operador.

Tabela 3 – Distribuição geográfica das operadoras de microfinanças. Adaptado de Vletter (2006)
	Províncias
	Nº de Operadores

	
	1997
	2005

	Maputo
	15
	20

	Gaza
	5
	6

	Inhambane
	0
	3

	Manica
	5
	5

	Sofala
	6
	4

	Tete
	4
	3

	Zambézia
	3
	4

	Nampula
	6
	5

	Cabo Delgado
	3
	6

	Niassa
	3
	1


Embora a tabela 4 esteja ligado apenas às operadoras de microcrédito e os anteriores abranjam todo o sector microfinanceiro, é possível tirar algumas elucidações.

A primeira é que, desde 2005 houve um incremento do microcrédito e do sector em geral, já que só o número de operadoras de microcrédito é superior a todo o conjunto de operadoras em 17%. Mais uma vez, a província de Maputo é a que regista um maior aumento, destacando-se largamente das outras cidades.

Continua a haver escassez de aposta na província de Niassa, já que nenhuma entidade de microcrédito se instalou nessa localidade.

Tabela 4 – Instituições de microcrédito actualmente operacionais. Fonte: Site do Banco de Moçambique
	Províncias
	Nº de Instituições

	
	2010

	Maputo
	47

	Gaza
	5

	Inhambane
	4

	Manica
	1

	Sofala
	2

	Tete
	1

	Zambézia
	2

	Nampula
	2

	Cabo Delgado
	5

	Niassa
	0


2.1.1. Instituições
O gráfico 1 demonstra que houve uma evolução do tipo de operadoras que disponibilizam os serviços microfinanceiros. Em 1997, cerca de dois terços das operadoras eram ONG´s internacionais ou agências doadoras. Menos de um quarto das operadoras eram ONG´s nacionais ou associações. Houve um decréscimo das iniciativas das ONG´s internacionais durante os oito anos seguintes, enquanto as ONG´s nacionais registaram um crescimento de 50%. Pode-se dizer, que há uma maior variedade e uma distribuição mais equitativa do número de operadores pelos vários tipos de instituições que oferecem este serviço, em grande parte devido ao incremento do número de cooperativas, de bancos e ao aparecimento dos operadores privados moçambicanos.
Gráfico 2 – Transição institucional. Adaptado de Vletter (2006)
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2.1.1. Montantes
Primeiro, salientar que houve uma alteração relativamente à fonte dos dados obtidos, na medida em que desde 1 de Julho de 2006 registou-se uma mudança na moeda moçambicana, o metical. A denominação manteve-se a mesma com a diferença que este metical passou a ser designado por “nova família”, tendo sido retirados três zeros à moeda antiga.

Com base na tabela 5 que explícita o montante médio de empréstimos em 2004, foi elaborado um histograma para se poder ter uma percepção da média generalizada dos empréstimos efectuados. Assim, foram agrupadas quatro categorias em que cada uma delas abrangia instituições com montantes de empréstimo entre os 2.500,00 MT (dois mil e quinhentos meticais) e a última categoria era para valores superiores a 10.000,00 MT. Conclui-se que, quase metade dos montantes emprestados (47%) era de montantes até aos 5.000,00 MT - cerca de €100 (cem euros).

Um quinto da média dos empréstimos era de montantes superiores a  € 200 (duzentos euros) sendo que, para além da AMODER (Associação Moçambicana Para o Desenvolvimento Rural) todas as outras instituições tiveram a sua criação entre 1998 e 2003 e, a partir daí, a média geral das novas instituições instaladas reduziu.
Tabela 5 – Média dos montantes dos empréstimos concedidos. Adaptado de Vletter (2006)
	Nome da instituição/ONG
e ano da criação
	Montante médio

do empréstimo em 2004

	ADEM (2002)
	1.500,00 MT

	AJAM (1998)
	16.250,00 MT

	AKSM (2001)
	1.600,00 MT

	AMODER (1994)
	46.400,00 MT

	AMODESE (1999)
	6.000,00 MT

	ASM (2005)
	2.500,00 MT

	Assoc. Progresso (1997)
	1.000,00 MT

	BOM (2005)
	7.500,00 MT

	CareVSLZambézia (2004)
	370,000 MT

	CCC (2003)
	15.000,00 MT

	CMMEA(2002)
	10.000,00 MT

	CMN(1994)
	4.700,00 MT

	CPC(2000)
	8.800,00 MT

	FCC(1994)
	5.900,00 MT

	FDM(1997)
	3.000,00 MT

	First Microfinance Project(2003)
	4.250,00 MT

	FOS (1998)
	500,000 MT

	Hluvuku-Male Yeru (2001)
	11.500,00 MT

	IRAM-CCOM (1997/2000)
	2.700,00 MT

	Kukula (2004)
	750,000 MT

	Kulima (2001)
	7.500,00 MT

	Malanga (2004)
	5.300,00 MT

	Nome da instituição

e ano da criação
	Montante médio

do empréstimo em 2004

	Multcredito (2005)
	S/ Dados

	NovoBanco (2000)
	20.700,00 MT

	Ophavela (1997)
	252,000 MT

	Project Hope (2004)
	3.000,00 MT

	Projecto Lhuwuka (2003)
	2.000,00 MT

	SOCREMO (1999)
	15.600,00 MT

	TCHUMA (1999)
	8.000,00 MT

	The Hunger Project (2001)
	8.600,00 MT

	UGC/CPC (1990/2002) 
	6.250,00 MT


Gráfico 3 – Montantes médios de empréstimos concedidos
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Gráfico 4- Troca de informações entre AMOMIF e instituições de micro crédito
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Segundo estes dados, a média de depósitos por cliente era nula sendo que no ano de 2007, subiu até aos 5.000,00 MT. Nos três anos seguintes, regista-se um crescimento até aos 8.000,00 MT.

Quanto ao montante do empréstimo médio por cliente, este valor que rondava os 7.500,00 MT, em 2004, teve tendência a subir até meados de 2008, período em que retrocedeu ligeiramente. No primeiro semestre de 2009 dá-se um novo aumento sendo que, no decorrer do ano, há uma ligeira redução. No ano passado houve um incremento sendo o valor máximo registado na casa dos 22.500,00 MT.

 Este último valor representa um registo de aumento médio significativo, apesar de não se poder esquecer que o custo de vida também aumentou, o que reduz esse impacto. 

Contudo, tendo em conta a realidade do país e a necessidade básica da maior parte da população, este valor pode ser considerado como bastante elevado. Tratando-se de uma média, é suspeitável que a maioria dos solicitadores de empréstimos recebam um montante inferior aos 22.500,00 MT, havendo apenas alguns empréstimos (com um nível de risco menor) para montantes mais elevados.

Para se ter uma ideia global, a taxa média de crescimento dos empréstimos desde 2004 até 2010 foi de um quinto(20%).

2.1. Enquadramento do microcrédito na estrutura microfinanceira moçambicana
 “As microfinanças constituem um importante sistema de intermediação financeira apropriado ao desenvolvimento económico local, baseado em actividades de pequena e média escala - financiando empreendimentos geradores de emprego (incluindo o auto-emprego) e de rendimentos que, devido à sua natureza nomeadamente de reduzida dimensão; deficiente sistema, ou inexistência de registos contabilísticos; precariedade de garantias, encontram-se praticamente vedadas em aceder à banca convencional” Banco de Moçambique
 (2007).

Embora o objecto de estudo esteja centrado no microcrédito, é fundamental perceber onde é que este se insere no contexto económico.

As instituições de microcrédito estão englobadas nas operadoras de microfinanças ou instituições de microcrédito pois, a sua actividade é caracterizada pela prestação de serviços financeiros, fundamentalmente em operações de reduzida e média dimensão.

Há dois tipos de operações:

· Supervisão prudencial, onde com a finalidade de proteger o sistema financeiro como um todo e a segurança dos fundos do público de cada instituição, é feita uma supervisão centrada na fiscalização e acompanhamento do cumprimento de normas de natureza prudencial, como as reservas obrigatórias, limites de riscos e rácios de solvabilidade;

· Monitorização, acompanhado da prestação de serviços financeiros (excluindo as instituições de crédito e as sociedades financeiras) por parte das microfinanças, onde há uma fiscalização na recepção da informação de carácter geral e periodicidade dilatada sobre os serviços financeiros por eles prestados (para fins estatísticos) com vista ao seguimento da actividade financeira desenvolvida por eles;
Para cada um dos operadores será feita uma breve descrição dos serviços que estes podem prestar e do seu capital mínimo.

Na supervisão prudencial há dois tipos de operações:

· Microbancos, que se subdividem em quatro tipos:
· Caixa Geral de Poupança e Crédito, onde os serviços prestados incluem: (i) concessão de crédito; (ii) captação de depósito público; (iii) outras operações e serviço estritamente necessários à execução destas operações; (iv) outros serviços financeiros não proibidos por lei, tendo a obrigatoriedade de estar autorizados pelo Banco de Moçambique numa base casuística, quando são de utilidade relevante e necessidade para o público, tendo o operador condições técnicas e financeiras para os prestar com qualidade. O capital mínimo deste tipo de micro bancos é 5.000.000,00 MT (cerca de €100.000,00)

· Caixa Financeira Rural, onde os serviços prestados são iguais aos anteriores mas, a obrigatoriedade de pelo menos 50% do seu foco ser no meio rural. O capital mínimo é de 1.200.000,00 MT

· Caixa Económica, onde os serviços prestados são: (i) idênticos aos da Caixa Geral de Poupança e Crédito(CGPC) com a nuance de que apenas poderá contratar depósitos à ordem até 1 ano; (ii) um dos sócios deve ser uma instituição sem fins lucrativos ou de fins sociais ou de solidariedade social, mantendo porém uma relação de controlo. O capital mínimo é 2.400.000,00 MT.
· Caixa de Poupança Postal, onde os serviços prestados são: (i) mesmos que a CGPC, tirando o facto de não poder conceder crédito e os fundos recebidos em depósito público. Só podem ser Depósitos a Prazo (DP) e operações de baixo risco; (ii) Pelo menos um dos sócios da Caixa Poupança Postal (CPP) tem de ser uma empresa de prestação de serviços postais ou similares que com ele mantenha uma relação de domínio. O capital mínimo é de 1.800.000,00 MT.
· Cooperativas de Crédito (CC), onde os serviços prestados são: (i) concessão de créditos e captação de depósitos apenas aos membros; (ii) autorização prévia para a prestação de serviços financeiros como pagamentos e aluguer de cofres; (iii) nas CC´s é imperativo que a ligação entre os associados seja baseada numa relação pré existente como por exemplo, terem a mesma profissão. O capital mínimo é 200.000,00 MT (cerca de €4.000,00).

Há três operadores sujeitos a monitorização:

· Organizações de Poupança e Empréstimos (OPE), os serviços prestados são: (i) depósitos concedidos apenas aos seus membros com a nuance dos mesmos não poderem ser mais de duzentos e o montante máximo não poder ultrapassar os 10 Milhões de meticais; (ii) as OPE pressupõem a existência de membros de carácter associativo ou cooperativo. O capital mínimo é 150.000,00 MT.

· Operadores de Microcrédito, os serviços prestados são: (i) concessão de crédito ao público; (ii) podem ser pessoas singulares ou colectivas com excepção das sociedades comerciais. O capital mínimo é 75.000,00 MT

· Intermediários de Captação de Depósitos, os serviços prestados são: (i) intermediação de depósitos por conta de uma instituição de crédito autorizada a captar depósitos; (ii) pode se tratar de qualquer entidade singular ou colectiva, pública ou privada, incluindo comerciantes. Estes operadores não têm capital mínimo.
3. Problemas frequentes no reembolso

Uma das dificuldades deste trabalho foi a recolha de informação relativamente à taxa de reembolso. Os dados existentes não são elucidativos da real taxa global de reembolso, sendo esta desde já uma investigação que poderá ser feita em trabalhos futuros.

Este ponto pretende evidenciar aspectos que considero importantes na dificuldade dos pagamentos dos empréstimos, tendo em conta o contexto da sociedade moçambicana.
1.1. Dificuldade de pagamento por parte dos mais carenciados
Em Moçambique, a agricultura, pesca artesanal e o pequeno comércio informal empregam uma grande fracção da população, sendo que o predomínio da agricultura é agravado pela característica informal de produção de subsistência, embora com alguma comercialização de excedentes. 

Há a destacar a dependência da agricultura de subsistência e comercial de pequena dimensão (média nacional de cerca de 1 ha/familia), com predominância do comércio informal, com um baixo índice de actividade económica, segundo o MPD (Ministério de Planificação e Desenvolvimento, 2011).

A probabilidade de concessão de crédito por parte de um banco comercial é maior quanto maior for a garantia. É evidente que no microcrédito, a preponderância desta variável é menor mas não deve ser esquecida. Há que encontrar mecanismos que tendam a atenuar esse fosso existente entre o empréstimo e o real pagamento.

Partindo do princípio que o público-alvo são clientes com elevado nível de pobreza, logo sem possibilidades de fornecerem garantias reais, o contacto com o cliente é preponderante para se perceber se há bases suficientes para efectuar o empréstimo. Embora nunca se possa ter a certeza em relação ao reembolso, um trabalho rigoroso e metódico reduz consideravelmente a margem de erro.

“Prazos de empréstimos elevados causam problemas de reembolso, dificultando assim outros membros a obterem os seus empréstimos” Hietalahti e Linden (2004).

O estudo do autor feito a uma conceituada instituição de microcrédito na África do Sul (Small Enterprise Foundations), comprova o impacto que o prazo do empréstimo pode ter no reembolso. É preciso que os empréstimos estejam adequados não só às necessidades, mas também às possibilidades dos clientes, de forma a garantir o cumprimento da dívida. A escolha dos projectos ajustados ao tempo é fundamental. Neste contexto, para o tipo de clientes que se pretende atingir (pobres) não faz sentido estabelecer projectos muito duradouros, porque estes acabam por ser também ambiciosos e não se encaixam neste perfil de clientes. Salvo excepções devidamente fundamentadas, é arriscado (e não prioritário) promover grandes investimentos, quando o objectivo inicial é fazer com que esse indivíduo comece a caminhar pelos seus próprios pés.

Para Godquin (2004) uma consequência do sinal negativo da duração do empréstimo pode ser a dificuldade de pagar um montante elevado durante o período estabelecido, (que é por norma de um ano). Avança com a ideia de que para uma duração maior, empréstimos de longa duração não se adequam às necessidades dos clientes e não se encaixam à economia local.

A combinação entre a regularidade do plano de pagamentos e o aumento do período dos empréstimos, como comprovam Jain e Mansuri (2003), podem fazer com que o cliente se torne ainda mais vulnerável e caia num ciclo de dívida vicioso.
1.1. Migrações
Num estudo sobre o microcrédito no Bangladesh, Ahmad (2002) refere que muitas pessoas (maioritariamente homens) migram para outros distritos à procura de trabalho, em época de plantação e colheita. Como estão fora de casa durante três a cinco meses, não pagam as mensalidades durante esse período. Após regressarem, alegam ter tido um “baixo lucro”. 

O êxodo rural também é frequente em Moçambique e, a sua justificação é na generalidade semelhante à maior parte dos povos: procura de melhores condições de vida. Logo, há também o risco de haver situações semelhantes às descritas por Ahmad (2002).

Segundo o autor acima citado os emigrantes nem sempre dizem aos colaboradores que planeiam deixar o país, sendo que, quando o fazem, surge a questão de quem irá pagar a dívida. Em certos casos um membro com relações próximas paga a dívida, mas normalmente ninguém assume essa responsabilidade.

No caso de Moçambique, um problema é o da emigração que acontece principalmente para a vizinha África do Sul, na procura de melhores condições de vida.

Para Dávila et al. (2009) as interligações dos residentes urbanos com as zonas rurais variam de acordo com os vários municípios. No sul do país, regista-se uma longa tradição de emigração para a África do Sul, pois é uma fonte de remessas essenciais. Há casos de famílias que estrategicamente mantém alguns membros nas zonas rurais, enquanto outros tentam a sorte na capital e outros ainda tentam arranjar trabalho na África do Sul, numa tentativa clara de aumentar as suas oportunidades e os seus rendimentos.

A partir do momento em que o cliente não está presente no local onde pediu o empréstimo, diminui a possibilidade de controle e aumenta a probabilidade de incumprimento.
1.1. Pressão aos colaboradores
“Os colaboradores estão debaixo duma tremenda pressão para atingirem altas taxas de reembolso, de forma a manterem os seus trabalhos”. Ahmad (2002)

Acredito que a pressão deve estar existente no trabalho mas, é importante não deixar que esta interfira de tal forma que os reflexos passem a ser negativos. Até porque a necessidade de mostrar resultados muitas vezes faz com que o discernimento deixe de ser o melhor e, pode dar azo a  “deturpações” de resultados no receio de perda da empregabilidade.

O mesmo autor acima citado dá um exemplo das consequências que um trabalhador pode ter, caso apresente resultados abaixo do esperado, onde se um colaborador apresentar uma taxa de reembolso inferior a 75% o seu subsídio de alimentação é suspenso no mês seguinte. Este tipo de medidas coloca-os sobre enorme pressão e pode leva-los a ponderarem a alduteração dos resultados que segundo Aubert et al (2009) deve ser contrariada, fazendo com que estes ganhem mais caso revelem resultados verídicos.

1.2. Uso do microcrédito para outros fins
De acordo com o Relatório de Desenvolvimento Humano do PNUD de 2009, Moçambique ocupa o 127º lugar no ranking dos países mais pobres do mundo, onde 90% da população vive com menos de dois dólares por dia (cerca de um euro e meio).

Perante tamanha pobreza a atendendo ao facto do microcrédito ser vocacionado para os pobres, há que se ter em conta que muitos dos solicitadores de empréstimos possuem situações económicas carenciadas (muitas delas até desumanas), logo há probabilidade de, segundo Prior e Argandoña (2008), montantes emprestados serem utilizados para outros fins que não os pressupostos.

“O reembolso é um grande problema com os grupos mais pobres. Normalmente não pagam os empréstimos com regularidade e quando eles utilizam o montante dos empréstimos para consumo (ex. comida e reparações da casa) podem não conseguir pagar o montante total. Em teoria, os clientes deveriam utilizar os empréstimos para os propósitos que os fizeram pedir os empréstimos...mas com frequência os clientes pobres desobedecem”. Ahmad (2002)
1.3. Doenças endémicas e pandemias
Moçambique é dos países com maior taxa de seroprevalência em todo o mundo, pelo que esta doença mortífera não se dissocia de um processo de desenvolvimento. 

A taxa de reembolso pode ser comprometida devido a esta doença pois, sendo a sua taxa tão elevada aumenta a probabilidade dos clientes serem afectados. Não se pretende com isto fazer qualquer tipo de juízo de valor para quem é seropositivo, pelo contrário, pensando numa perspectiva de reembolso, é importante ter a perfeita noção de quem possui a doença, para traçar um programa de pagamentos adequada ao caso. A título de exemplo, porquê será feito um empréstimo a ser pago em dez anos quando a expectativa de vida é de cinco? Para tal pode-se ponderar por exemplo, um tipo de investimento mais arrojado mas que permita um reembolso mais antecipado.

A prevalência do HIV – SIDA em zonas rurais, com reflexos na diminuição de activos na agricultura e no consequente declínio da produção, e a morbilidade provocada pela malária e por outras doenças debilitantes, com desvio de recursos e de activos para a satisfação de despesas relacionadas com essas doenças segundo o Ministério de Planificação e Desenvolvimento (2011), é um factor com peso relativo a ter em conta dada a gravidade da problemática.

Segundo Brouers (2007), os profissionais microfinanceiros têm lutado no sentido de responder aos problemas desta doença sendo que a comunidade micro financeira já reconhece que as instituições micro financeiras têm potencial para atingir três tipos de beneficiários: o seu próprio pessoal, os clientes e os familiares dos clientes. A comunidade de praticantes micro financeiros e pesquisadores, viram soluções que podiam assistir Microfinance Institutions (MFI) nas crises económicas e de saúde enfrentadas pelos beneficiários, particularmente tendo em conta que muitos desses grupos vivem abaixo do limiar da pobreza e são afectados pelo vírus.

O autor relata ainda que o impacto de vírus e de outras doenças é diferente consoante os grupos. No caso dos grupos afectados directamente há uma elevada importância de um fundo social e há um foco maior no fornecimento de comida para emergências. Nos grupos menos afectados há maior ênfase no uso de poupanças e crédito, para desenvolver pequenas empresas ou testar novas ideias de negócio ou mesmo contributo na educação e eventos comunitários.

1.4. Elevados custos de transacção (zonas rurais)
Para além dos problemas existentes no momento de produção, com um baixo índice de agricultura em regadio e a aleatoriedade da produção agrícola em sequeiro, sazonalidade da produção, valor final do produto dependente de comercialização que é geralmente pouco transparente ou dificultada pela deficiente rede de transportes e vias de acesso, nas povoações não urbanizadas, surge um problema acrescido dado que, após a produção pode haver entraves na distribuição, devido ao facto de haver um baixo índice de urbanização, grandes distâncias entre aglomerados urbanos pouco povoados, elevados custos de acompanhamento do crédito, custos elevados de transporte de dinheiro, baixo volume de transacções e serviços prestados, MPD (2010).

As infra-estruturas escassas condicionam indirectamente o sucesso dos reembolsos. A ausência ou mau estado das estradas, inexistência de energia eléctrica, escolas e centros de saúde. Tudo isto dificulta o mecanismo de distribuição do que é produzido.
4. Estratégias para aumentar a taxa de reembolso
“Uma pessoa inteligente resolve um problema, um sábio previne-o” Albert Einstein

Esta secção pretende responder a um dos objectivos principais deste trabalho: a identificação de estratégias para aumentar a taxa de reembolso dos empréstimos de microcrédito. 

Para identificar estratégias que permitam uma taxa de reembolso elevada, é fundamental analisar o que antecede o momento do pagamento (ou não) do empréstimo concedido. A ideia é detectar potenciais factores que podem contribuir “a posteriori” para uma taxa de reembolso mais reduzida e pensar em mecanismos para que tal não aconteça. 

A secção é bastante inspirada no exemplo do banco Grameen, a partir do qual, é possível retirar ilações a respeito das estratégias para reduzir o incumprimento e verificar a sua aplicabilidade no caso de Moçambique. 

2.1. Privilegiar a concessão de crédito às mulheres
“Observando o comportamento real das pessoas a quem já tínhamos emprestado dinheiro, depressa descobrimos que conceder crédito às mulheres pobres trazia mais benefícios às famílias do que os empréstimos concedidos aos homens. Quando os homens ganham dinheiro, tendem a gastá-lo consigo próprios; mas quando as mulheres ganham dinheiro, elas beneficiam toda a família, em particular as crianças. Deste modo, um efeito em cascata, que proporciona benefícios sociais assim como benefícios económicos a toda a família e, em última instância a comunidade.” Yunus
 (2008)

Esta estratégia de redução do incumprimento, encaixa-se perfeitamente no contexto moçambicano, uma vez que socialmente também há alguma semelhança, quanto à finalidade a que homens e mulheres despendem os seus rendimentos. É também notória uma maior preocupação das mulheres com o seio familiar, do que o sexo oposto. 

O Plano Económico e Social (PES) de Moçambique para 2010 demonstra objectivamente a evolução que se pretende dar à mulher e a sua contribuição no desenvolvimento económico e social da população privilegiada. Assim no âmbito do desenvolvimento da mulher, o destaque vai para o apoio com inputs agrícolas, capacitação vocacional em áreas como corte e costura e na gestão de pequenos projectos tendo em vista o desenvolvimento de actividades de geração de rendimentos em todo o país.

De acordo com Diga (2004), as mulheres dão prioridade aos seus negócios e às suas famílias e estão conscientes que o sustento familiar depende do sucesso do seu estabelecimento, para possibilitar comida, roupa e bens essenciais. Conforme a autora defende, as mulheres moçambicanas privilegiam muito a envolvente familiar, o que pressupõe um maior sentido de responsabilidade que aumenta a probabilidade de uma taxa de reembolso positiva.

2.2. Adequação da escolha do programa de microcrédito
“A primeira e principal tarefa de um programa de desenvolvimento é tentar despertar a criatividade que existe em cada ser humano. Qualquer programa que satisfaça apenas as necessidades físicas de uma pessoa pobre, ou, até, que lhe abra as portas para um emprego, não é um verdadeiro programa de desenvolvimento se não espoletar a energia criativa dele ou dela”. Yunnus (2008)
Se há uma falha no foco do programa, é meio caminho andado para que a taxa de incumprimento aumente. O cliente escolhido deve ter um perfil que se encaixe no propósito da produtividade. Perante tanta gente com condição social semelhante, é difícil por vezes separar aqueles que querem realmente incrementar algo, dos que tem uma visão muito a curto prazo, focada apenas na obtenção do crédito para consumo na hora.

Portanto, esta filtragem é fundamental para um aumento da probabilidade de sucesso dos empréstimos.

2.3. Criação de uma rede social
“ Nenhuma pessoa que peça dinheiro emprestado ao banco fica sozinha. Cada uma das credoras pertence a um grupo de cinco pessoas, escolhidas pelas próprias, e não mais do que duas delas podem ser da mesma família. Quando uma das cinco amigas quer pedir um empréstimo, ela precisa da aprovação das outras quatro. Embora cada credora seja responsável pelo seu próprio empréstimo, ela precisa da aprovação das outras quatro. Embora cada credora seja responsável pelo seu próprio empréstimo, o grupo funciona como uma pequena rede social que providencia encorajamento, apoio psicológico e, por vezes, ajuda prática para aguentar o novo peso da dívida e para guiar cada um dos membros do grupo através do desconhecido mundo dos «negócios»”. Yunnus (2008)
Analisando esta metodologia utilizada pelo Grameen bank, e fazendo uma passagem para a banca tradicional, associo muito à noção de garantia. Certo que a há uma enorme disparidade entre o tipo de garantia que na banca convencional tem de ser real.

Esta “garantia” é mais leve e adequada ao tipo de clientes que o microcrédito abrange.

Por outro lado, o facto de haver uma maior envolvência de pessoas, atenua o risco de incumprimento. Primeiro porque o cliente antes de chegar a instituição de crédito passa por um teste de concordância por parte de mais quatro pessoas. Partindo do princípio que duas são da família e é mais fácil obter aprovação, ainda há mais duas pessoas para encontrar. A credibilidade que a pessoa tem pode ser importante nestes casos.

Com esta regra, há algumas situações que à partida poderão suscitar alguma desconfiança e mereçam uma análise mais cuidada:

· nenhum dos membros seja familiar;

· os dois membros (no máximo), sejam familiares afastados.

· a duração desde o momento em que inicia-se a procura dos membros até a sua concretização (pode dever-se ao facto de haver dificuldade para encontrá-los)

2.4. Flexibilidade no pagamento
“...queríamos introduzir uma maior flexibilidade nos nossos produtos de crédito. Demos aos credores mais opções quanto a prazos e formas de pagamento - permitindo o pagamento de prestações mais elevadas durante as épocas altas do respectivo negócio e mais reduzidas durante o resto do ano.” Yunnus (2008)
O relatório elaborado por Diga (2004), que abarca para além doutras questões as necessidades dos microempreendedores em Moçambique, também chama a atenção para importância da flexibilidade para com os clientes no reembolso, ao afirmar que os clientes “sentir-se-iam mais confortáveis se trabalhassem com colaboradores predispostos a fazerem reajustes nos planos de pagamento se ocorresse uma emergência inesperada.”

Segundo a empresa KPMG
, no relatório sobre as 100 maiores empresas de Moçambique em 2008, o país é marcadamente agrícola, sendo a agricultura uma das bases fundamentais de suporte do desenvolvimento e crescimento da economia nacional, com um contributo de cerca de 20% para o PIB e 80% para as exportações, principalmente através do açúcar, algodão, castanha de cajú e madeira.

Isto explicita a importância do sector agrícola e o peso que tem na economia moçambicana. A opção por projectos agrícolas, até pela capacidade que tem para gerar o auto-sustento, deve ser um foco para as instituições de microcrédito na atribuição de crédito.

Não se pode contudo esquecer a variabilidade que este sector tem, originando num período temporal de (por exemplo um ano), sazonalidade de receitas. Há portanto, por parte das instituições de crédito, a necessidade de ter essa percepção e sensibilidade quanto aos prazos de pagamento dos empréstimos.

Isto tem impacto grande no incumprimento, até pela incapacidade que os clientes têm de fazer uma gestão temporal do capital. O incremento do valor da prestação no período em que há um lucro maior e consequente redução em períodos mais fracos por parte do cliente, faz todo o sentido para ambas as partes porque corta (ou pelo menos reduz) a possibilidade de numa época em que não haja receitas, haja incumprimento.

“ Se um mutuário tiver dificuldade em cumprir o calendário de pagamentos acordado inicialmente, pode converter o seu empréstimo num crédito flexível, que lhe permitirá reduzir o montante das prestações e aumentar o prazo de pagamento do empréstimo.” Yunnus (2008)

Esta é uma medida muito utilizada na banca tradicional que reduz o incumprimento porque, ao invés do cliente não pagar, fá-lo mais tarde. No fundo é o adiar de um problema que em muitas situações é a única solução.

Para Jain e Mansuri (2003), um plano de pagamentos rígido faz com que os clientes comecem a pagar os seus empréstimos logo após a sua concessão, o que diminui a probabilidade de um maior alcance de sucesso, reduzindo também a atractividade do empréstimo. 

2.5. Impacto dos seguros
RELAÇÃO ENTRE SEGUROS E MICROCRÉDITO
O microcrédito requer uma necessidade de arriscar e todos os factores que entrem em confronto com esse risco constituem um entrave. Tomamos como exemplo uma povoação com propensão para o surgimento de fogos que pode fazer com que os comerciantes não melhorem as suas bancas, ou mesmo o caso dos roubos que podem fazer com que estes não aumentem os seus stocks. Estes exemplos, constituem uma limitação para o negócio em termos de uma eventual expansão que consequentemente criaria uma maior receita.

Um estudo realizado pela Direcção Nacional de Promoção do Desenvolvimento Rural em Moçambique demonstra que os seguros são um instrumento na luta contra a pobreza, havendo uma necessidade da população “segurar-se”. 

Estas estratégias de redução do risco influenciam assim a capacidade das pessoas aproveitar as oportunidades disponíveis para investir nos seus negócios. Em particular, pode afectar o aproveitamento dos microcréditos, eventualmente disponibilizados por IMFs (C. Churchill, 2000).

SEGUROS DE VIDA
 “ O seguro dos empréstimos possibilita agora liquidar todas as dívidas em caso de morte da credora ou do respectivo marido.” Yunnus (2008)

As operadoras microfinanceiras adoptam três alternativas possíveis relativamente aos seguros de vida :

· seguro de vida internos;

· parcerias;

· operadoras sem seguro;
Os dois primeiros casos não oferecem relevância, neste caso concreto, já que estão tomadas as medidas necessárias para combater o reembolso em caso de morte. 

No último caso assim já não acontece pois os operadores não possuem qualquer seguro. 

O que acontece à dívida em caso de morte dos mutuários?

Em muitos casos os empréstimos passam para os familiares o que pode criar uma situação de incumprimento.

2.1. Eficácia na escolha dos clientes
É importante perceber a realidade financeira dos mutuários o máximo possível, para ter a maior garantia possível de que, o empréstimo concedido será única e exclusivamente para o fim predefinido.

São diversos os casos em que ocorrem “desvios de finalidade”, ou seja, a necessidade de combater necessidades a curto prazo, leva aos mutuários a usarem o montante do empréstimo em fins (alimentação, saúde, etc) que não os supostos.

Naturalmente que uma consequência imediata será uma maior dificuldade de gerar receitas e consequente incapacidade de pagamento da dívida.

A análise da eficácia do cumprimento da dívida contraída pelos clientes não deve reduzir-se a um somatório dos clientes existentes não cumpridores sobre a totalidade dos empréstimos concedidos. Há vários tipos de clientes logo, é fundamental enquadrá-los. E a partir daí é mais fácil solucionar os problemas, pois estes apareceram de uma forma mais ou menos sectorial. Se o problema for o mesmo ou semelhante mais facilmente será encontrado, logo, mais tempo haverá para a procura de soluções aplicáveis para os respectivos casos (ciente de que nenhum caso é igual).

Fica a proposta de pontos que podem ajudar a separar as carteiras de clientes com o objectivo final acima referido:

a) Grau de subsistência - define qual a real necessidade quanto ao crédito do cliente. Quanto menor for a sustentabilidade, maior é a probabilidade de incumprimento caso não haja lucro sobre o que tiver sido investido, visto que a prioridade será a satisfação das suas necessidades básicas.

b) Finalidade de crédito - veja estes dois exemplos levados ao extremo: se o cliente A e o cliente B solicitam um empréstimo sendo que o primeiro tem por finalidade colmatar uma necessidade de alimentação diária e o segundo pretende comprar uma viatura, rapidamente consegue-se tirar um perfil do cliente no que concerne à probabilidade de incumprimento. O primeiro caso não oferece garantias nenhumas, ao passo que no segundo há algumas probabilidades. O mais importante a citar neste caso não são as garantias propriamente ditas, mas sim a separação dos clientes de acordo com as suas necessidades.

“ Mulheres cuja fonte de receita fosse têxtil e costura, em média, obtinham empréstimos maiores no início, e eram capazes de aumentar mais os seus prazos de empréstimo comparativamente com aquelas que estavam no negócio de mercearia”. Hietalahti e Linden (2004)

c) Agregado familiar - analisar de que forma os membros da família poderão ser um benefício/prejuízo, criando uma balança onde dum lado constam as pessoas que constituem uma mais-valia (receita financeira) e doutro, as que representam menos valia (despesa).

d) Nível de escolaridade - em conversa informal com um colaborador que fazia parte de um projecto de microcrédito por parte de estudantes portugueses na Ilha de Moçambique, província de Nampula, Norte de Moçambique, contou-me que um empreendedor tinha um negócio sobre o qual não conseguia obter lucro ao final do mês, muito embora vendesse o seu produto a um custo maior que o da produção. Quando chegaram ao local, o grupo de ajudantes rapidamente vaticinou o problema. Após a produção, o jovem empreendedor deslocava-se até ao posto onde vendia os seus produtos. Era o montante da deslocação que fazia com que o lucro fosse nulo. Para muitos, é um conceito básico. Para muitos que tiveram a oportunidade de estudar e abrir os seus horizontes, certamente que não é o segredo para o sucesso, mas representa a abertura de uma porta importante. Pela sua importância, a escolaridade deve constar como um dos vários mecanismos de distinção entre os clientes.

2.1. Eficácia na escolha dos gestores de clientes
2.1.1. Número de colaboradores adequado
“A maioria dos colaboradores e muitos membros dos grupos achavam que os grupos da  PROSHIKA (uma ONG do Bangladesh) eram muito largos...é difícil que os grupos sejam controlados por uma ou duas pessoas”. Ahmad (2002)
Num mercado cada vez mais exigente assistimos a uma grande sobrecarga de trabalho, muitas vezes justificada pela escassez de liquidez, que por sua vez pode gerar escassez de recursos humanos.

O microcrédito não é excepção. Em vários serviços é compreensível que assim seja mas neste não apresenta grande fundamento porque parece-me evidente que o controlo e constante acompanhamento do cliente devem ser o mais omnipresente possível.

Esta afirmação, aparentemente exagerada, é adequada, na medida em que a concepção de crédito é feita a uma população empobrecida, com reduzido ou mesmo sem nível de escolaridade e que carece de encaminhamento, sob pena de direccionar equivocamente o metical que for parar às suas mãos.

Poderá contrapôr-se esta ideia com o argumento de que contratar mais um colaborador, requer mais um custo adicional. Correcto. Porém, há que contrabalançar com o facto de que a falta de controlo adequado faz reduzir as receitas, o que em condições normais alterar-se-ia com a contratação de mais um colaborador.

A curto prazo há prejuízo, porque o custo com o pessoal aumenta mas a longo prazo (em condições normais), devido a um acompanhamento mais rigoroso a todos os clientes, irá reflectir-se num maior crescimento da taxa de reembolso.

2.1.1. Envolvimento do colaborador
“ Num sentido muito real, temos duas mentes, uma que pensa e outra que sente. Estas duas maneiras fundamentalmente diferentes de saber, interagem para construir a nossa vida mental.” Goleman (1995)
Embora para a sociedade actual e principalmente para o contexto económico esta ideia de duas mentes (principalmente a que sente) pareça descontextualizada, parece-me sensato focar neste ponto visto que o público-alvo do microcrédito, é um leque de pessoas com fraca/péssima qualidade de vida, o que consciente ou inconscientemente faz emergir o lado mais humano.

O mesmo autor diz que “ quanto mais intenso é o sentimento, mais dominante se torna a mente emocional e mais ineficaz a mente racional.”

Jain e Mansuri (2003) citam estudos que sugerem que um envolvimento extensivo do colaborador levou a melhorias no relacionamento. 

Sabendo da importância das relações humanas para o sucesso de projectos com este carisma, e partindo da ideia de Goleman, a balança emoção/razão deve manter-se equilibrada por forma a não tendenciar as decisões.

Este alerta surge porque é perfeitamente natural que a intensa vivência de cada caso, leve a uma sobreposição do “coração” sobre a “cabeça”. Contudo, não pondo de parte a importância e necessidade de um melhor relacionamento interpessoal possível.

2.1.2. proximidade entre os intervenientes
O conhecimento do meio não sendo preponderante pode sem dúvida ser uma mais valia por parte do colaborador na medida em que permite uma maior proximidade e controle da situação em que o cliente se encontra.

“ Colaboradores de famílias influentes nas vilas estão em vantagem porque os clientes estão sob obrigação de obedecer pelas pressões externas de líderes locais, consequentemente os seus registos de reembolso são positivos” Ahmad (2002)

2.1.3. Capacidade de liderança/motivação
 “A maior habilidade de um líder é desenvolver habilidades extraordinárias em pessoas comuns”. Abraham Lincoln
A importância deste ponto deve-se muito ao carácter motivacional no processo de um empréstimo. A relação mutuário/mutuante deve ultrapassar a simples passagem de dinheiro para as mãos. 

Neste contexto, partindo do princípio que quem fornece o capital tem um “know-how
” que permite não interferir mas dar dicas que possam melhorar o desempenho da actividade do mutuário, o colaborador pode ter um papel que vai para além do estritamente necessário, encorajando e incentivando o desempenho da actividade pretendida. De realçar que esta questão abordada não é facilmente quantificável, ou seja é difícil dizer com exactidão até que ponto contribui para uma maior taxa de reembolso, mas é certo que a motivação tem um papel imprescindível em qualquer desempenho humano.

2.2. Fornecimento de informação e serviços extra
A informação é uma ferramenta essencial no combate ao incumprimento, porque é a base para a tomada de decisões. 

Segundo Oke et al (2007), a informação está directamente relacionada com o reembolso. O acesso à informação relacionada com o negócio, irá aumentar a percentagem de reembolso. 

Com a globalização, muitas vezes deparamo-nos com excesso de informação. É importante saber distinguir o que é relevante, do que pode desviar-nos do foco. A perspicácia na selecção da informação vai ganhando contornos cada vez mais relevantes no contexto actual. 

“ Os clientes confiam às suas instituições a providência de conselhos financeiros sólidos com vista a reduzir o risco dos seus negócios.” Diga (2004)

Provavelmente, a maioria dos clientes que candidatam-se à concepção de crédito não tem a mínima noção de negócio. Isto faz com que os colaboradores tenham uma função preponderante de instrui-los quanto a noções básicas do que pretendem desenvolver. Este processo tem impacto no reembolso na medida em que o não acompanhamento pode fazer com que desde o início o cliente não direccione a sua actividade no percurso desejado, aumentando desde logo a probabilidade de insucesso.

O fornecimento de serviços não financeiros como complemento do crédito e serviços de poupança, é importante para Godquin (2004), porque não só desenvolve a capacidade económica do cliente para o reembolso como faz com que a relação com a MFI seja mais valiosa para ele. O autor sugere também que as ONG´s ou as instituições de microcrédito devem intensificar o treino aos seus clientes, com técnicas básicas de gestão, facto que possibilitará uma maior produtividade dos clientes, assegurando igualmente um rápido reembolso.

2.3. Adequar o prazo e montante do empréstimo
A relação existente entre o montante dos empréstimos e o prazo, segundo Godquin (2004) é a de que os clientes preferem empréstimos maiores e por isso pedem prazos maiores, sendo o retorno uma função crescente.

Esta citação define a intenção do cliente quanto ao prazo desejado enquanto a segunda analisa alguns dos parâmetros que devem constar na análise do prazo ideal. Penso que a intenção de prazo do cliente deve ser tida em conta, mas deve ter pouca relevância porque este, provavelmente, procurará optar por um prazo dilatado que por vezes não se adequa ao projecto que este pretende desenvolver. Isto pode aumentar a taxa de reembolso por um desfasamento temporal entre o período de maior lucro e um prazo extremamente dilatado, basta que para isso, por exemplo, os clientes não possuam uma política de poupança, o que é perfeitamente normal, dada as condições de económicas que os clientes até então possuem.

Para o autor acima referido, a duração óptima de um empréstimo, depende de factores como a distribuição ao longo do tempo do retorno do projecto e da escala do projecto.

O montante do empréstimo, para Oke et al (2007) está positivamente relacionado com a taxa de reembolso. Jha e Bawa (2005) não discordam desta ideia salientando contudo o sucesso de empréstimos de montantes reduzidos.

2.4. Interactividade entre os financiadores
A obtenção de mais do que um crédito, implica necessariamente mais do que uma dívida. Regra geral, quem se encontra nessa situação corre sérios riscos de entrar numa verdadeira encruzilhada financeira.

O parágrafo anterior enquadra-se perfeitamente a clientes de bancos comerciais, alguns com rendimentos escassos, mas com rendimentos. O que dizer então dos clientes alvo do microcrédito, que na sua maioria, tem uma condição financeira mais precária que os primeiros.

“ É notório que há uma competição entre ONG´s em zonas rurais de Bangladesh no pagamento e reembolso. Nalguns casos um cliente RDRS torna-se simultaneamente um cliente de uma outra ONG.” Ahmad (2002)

É papel das entidades micro financiadoras evitar este cenário de agravamento de dívida através de mecanismos actualizados que permitam perceber se o cliente já tem crédito noutras instituições, e caso tenha, não permitir que este obtenha mais um, até porque muitas vezes esse crédito servirá para pagar a dívida anterior e não para a justificação solicitada.
5. Conclusões
No processo de escolha do tema a aprofundar um dos aspectos mais relevantes foi a ideia de que este deveria ser um tema relevante para o desenvolvimento de Moçambique. Findo o trabalho, comprovo que o microcrédito pode ser uma ferramenta útil nesse sentido quer pelos casos de sucesso já existentes quer pela dimensão geográfica e populacional em que pode ser aplicado.

Os dados mais recentes sobre microcrédito em Moçambique revelam que este tipo de actividade tem tido uma grande expansão, quer em termos do número de clientes abrangidos quer em termos do montante médio dos empréstimos concedidos. 

Na minha opinião, o processo de microcrédito deve ser ciclico. Ou seja, o ideal seria que todos os empréstimos fossem bem sucedidos e consequentemente replicados noutros credores. Para que isto aconteça é fundamental que as dificuldades encontradas ao nível do reembolso sejam solucionadas.       

A eficácia do reembolso deve ser uma preocupação constante quer da parte de quem empresta o montante quer da parte do cliente. Numa perspectiva do credor, são vários os mecanismos que podem ser utilizados com vista a atenuar o incumprimento. O detectar das causas do insucesso neste processo detém uma importância crucial porque, é a partir dai que as coisas vão ser trabalhadas. 

Algumas das práticas implementadas pelo Banco Grameen podem ser perfeitamente replicadas para o contexto moçambicano, como é o caso da concessão de crédito às mulheres, visto que dão maior credibilidade a utilização do montante e demonstram maior preocupação com a família o que faz com que haja uma extensão dos frutos recolhidos pelo programa para mais pessoas. Outro ponto importante, é a criação de seguros atendendo a que a baixa esperança média de vida aliada as doenças fatais que assolam boa parte da população, podem originar mais facilmente interrupções nos empréstimos. 

No caso de dificuldade de pagamento, a flexibilidade de pagamento é sempre um mecanismo a ter em conta, permitindo ajustar as prestações de forma que o cliente não caia no endividamento.

A postura dos colaboradores tem muita influência no reembolso pois, a forma como estes efectuam o acompanhamento, pode ditar um maior/menor relaxamento por parte de quem paga. O conhecimento que este passa ao cliente também é uma mais-valia, atendendo ao seu nível de instrução reduzido.

A implementação destas práticas em território moçambicano, produziria um acréscimo de valor às instituições de crédito e, por sua vez aos clientes, resultando numa melhoria das suas condições de vida.

Limitações/Sugestões
Na execução do trabalho uma das principais limitações foi a impossibilidade de estar no terreno do objecto de estudo tendo a revisão bibliográfica demonstrado desde logo uma dificuldade na recolha de dados sobre o microcrédito em Moçambique. 

E mais difícil ainda foi encontrar dados actualizados. Já foram feitos estudos bastante interessantes sobre esta temática (que foram um grande auxílio) mas, para se obter uma melhor noção da realidade é preciso uma actualização dos dados.  

O enquadramento da bibliografia externa analisada na realidade moçambicana tornou-se assim mais complicado, na medida em que é fundamental extrair a relevância que estudos efectuados noutros países podem ter no caso concreto de Moçambique.

Não há muita informação científica sobre microcrédito em Moçambique. 

Esta frase representa o equador entre as limitações acima referidas e as sugestões na medida em que pode constituir um apelo, incentivo ou mesmo motivação para que se desenvolva mais neste aspecto.

Sendo a informação sobre o micro crédito em Moçambique limitada, uma investigação aliciante seria a obtenção de dados que caracterizem o micro crédito. Nesse sentido poderia ser feito um inquérito que permitisse a recolha de informação sobre as características dos beneficiários (idade, sexo, agregado familiar, etc), tempo de resposta dos pedidos de empréstimo, em que áreas são feitas as aplicações, quais os montantes dos empréstimos concedidos, existência ou não de incumprimento, quais os juros aplicados, etc.

Estes dados permitiriam identificar quais os factores que influenciam a probabilidade de reembolso.

O estudo pode ser feito em duas vertentes, quer na óptica de quem recebe os empréstimos quer na de quem fornece o crédito. É um trabalho de fundo que requer muito esforço e sobretudo colaboração por parte de quem fornece os dados.  

No caso de quem fornece os empréstimos, antes de obter a informação é importante saber quais as instituições que estão realmente operacionais nesse período. Acontece com alguma frequência nas estatísticas de casos africanos a inexistência de dados sobre aspectos que estão a ser investigados. Em muitos casos estamos a falar de dados significativos para análises sociais e económicas em grande escala. Esta recolha de informação é preponderante, porque, senão serão extraídas conclusões derivados de factos incompletos ou adulterados que não constituem a realidade. Este, é um ponto que deve ser combatido, porque é mais um obstáculo para se perceber o que realmente está a acontecer.

Contudo, é importante salientar que este trabalho deve ter a cooperação de todos os demais intervenientes. Por mais esforço que o investigador tenha na prossecução dos seus objectivos, sem a colaboração de que detém a informação e de todos os agentes envolventes, dificilmente o seu esforço será compensatório.
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AbreviaTURAS e Acrónimos
AMODER-Associação Moçambicana Para o Desenvolvimento Rural
AMOMIF- Associação Moçambicana de Operadores de Microfinanças

BCI- Banco Comercial de Investimentos
BOM- Banco Oportunidade
BPD- Banco Popular de Desenvolvimento
CARE- ONG internacional 
CC- Cooperativas de Crédito

CGPC- Caixa Geral de Poupança e Crédito

CPP- Caixa Poupança Postal 

CRESCE- Crédito Sustentável para o Crescimento de Empresários
DO- Depósito à Ordem

DP- Depósito a Prazo

FDC- Fundo de Desenvolvimento Comunitário

GPE- Gabinete de Promoção do Emprego
GTZ- Gesellschaft fuer Teschnische Zusammenarbei
INE- Instituto Nacional de Estatística

MEDA- Mennonite Economic Development Associates

MFI=IMF- Microfinance Institution/Instituição Microfinanceira
MPD- Ministério de Planificação e Desenvolvimento

ONG- Organização Não Governamental

ONU- Organização das Nações Unidas

OPE- Organizações de Poupança e Empréstimo

PCR- Poupança e Crédito Rotativo
PME- Pequena e Média Empresa
PES-Plano Económico e Social

PNUD- Programa das Nações Unidas Para o Desenvolvimento
PROSHIKA- Acrónimo de três palavras nomeadamente: proshikkhan (treino), shikkha (educação) e kaj (acção)
PRU- Programa de Reabilitação Urbana

SEF- Small Enterprise Foundation

SIDA- Sindroma de Imuno Deficiência Adquirida

SOCREMO- Sociedade de Crédito de Moçambique
� Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento


� Os dados são representativos do ano de 2005, sendo que o artigo foi publicado um ano depois


� http://www.bancomoc.mz/


�Prémio Nobel da Paz em 2006. Considerado o Pai do microcrédito


� A mais antiga operadora de auditoria e consultoria a operar em Moçambique


� Terminologia utilizada para citar o conhecimento sobre determinada matéria
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